
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Congonhas, 2.5 dc sctcmtrro dc 2023.

0ficio n." PMC/GAPI{ [/ I62i2023

Exmo. Sr.

I gor .lonas Souza Costa.

1)Lcsrdculc dii Cânrara \,lunicipai clc Cr-ingo:rhas/lvÍ(i

I E.l fi:;ü\ üil PI-f,N";ii

<2i Resnião2zztt;-"'í

/ 1., I 09 lu

Senlror ['residente,

lrncaurinhiruros pala aniilisc c votaÇão dos Scnh(,r'cs Vcrcadorr"'s. clr CAIIÁ l'ER Dl'l
UI{GÊNCI.,1\, o Proje«r rlc Lei que "Alter'â o ârt.37 da Lei t\'Íunicipal n." 3602, de 25 de abril rlc

2016, que "Dispõc Sobre a Política illunicipal de Atendimento dos Dircitos da Criança e do
Àdolcsccntc ".

Aprcveitamos o ensejo pâra nossâ rranit'estação de apreço e consideraçào

subscrevcnto-ttos.

Atúnciosarrer'rte,

CLÁUDTO ANTÔNIO DE SOUZA
Prcfeito dc Congonhas

CLAUDTO â;iffiÍiü,láfi'"
ANTONIO DE iRi*:l;'"Tir^t,", 

"
so uzA:3 1 47 fi,i]iil;"irfi :]rL

"' 
iiÍiilfiiififfi ltrfiifiililÍflflitmlt'

as

553,tou",rort3,o,t-ht,:;:i'ii,rl,
Legrstartvo. pLO 78i2023
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COT.{GONHÂ§
CIDADE DOS PROFETAS

PRO.IETO DE LEI N." X q nO23

Altcra o art. 37 da I-ci Municipal n.'3602. dr:25 rlc
rbril dc 2016, quo "Dispõc Sohrc a Politicr
Municipal dc Atcndimento dos Dircitos da Criança
e do Adolescentct'-

A Cânrara Municipal dc Congonhas. Estado
Plei'eito, prontr"rlgo e sanciono a seguinte lei:

dc Minas (icrais, aprova c cu.

Art. l" O do alt. 37 da Lei n.o 3.6{}2. de 25 dc abril dc 2016. e denais aitcraçôcs,
passa a vigorar corn a seguil.ite rcdação, acrcscido dos seguintes parágrafos:

"Arf, 37. No proce"'so de cscolhrr tlos ntcmbro.t do Conselho Tutalcu', é ycdrrckt uo
cantlidulo tbcn'. o/erccer, promclar olt enlregor o elciklr hem ou yunlagern pes:;oal tlt: t1truk1ucr
/to/Ltrazo, inclu,çit,c brirule.r dc pcqueno valor.

§ l'Totlu propagunda eleilot ul será rculizada pelos ctmdidutos. imputtmtlo-lhe,;
responsuhilidudes nor'exccs.tos prqlicatlos por scus upoiutktrc.r, deverú evilur o abuso tb podcr
lzolítico, cconômico, religioso, in:;/ilucianol e do.r meio.v de comuticação, dentre outros,
rcspcitundo o urt. 3l desla lei:

I - u proltagundo eleilorul podcrá set -fêita cont .s«nlinhos conslando upanos

ntimero, nona e./blo tlo con.lidato e cu'riu um víl(ta;

ll - u campanha devcrú.yar reolizoíla de./brma inçlividual por cutlu con.ík,íuto,

scm possihilidade da constituição de chupus;

lll - os cuncliduto:; 1:odcrtio pt omover us strttl c«ndicl<tturu$ pot' meio de

tliwlgução na interncl ílesde (lue não causcnt dono ou perturbanr u ordant ptihlicu ou particular,

1V - a yaiculaÇtio de propagandu eltitoral pelos candidutos somentc é parnrilidu
trpris tt publicação, peb Consalho Municipctl do.t Direitos tla Oriança e do Adole,rcente, da
rckrçcío .finuL c oíicial dos candidtlkts cttnsiderado.v hahilitatlo.ç;

V - é pcrntitidu u participuçiio ent <Jebule-,; c entreçi.rtas, de-rdc tlue .rc gurünta
Ígualdatle de condiçõcs a todos os candidulos. com prévks conkecimanlc., do ()MDCÁ, e qua

seiam convitlados lodo.v o.t candicltrtos.

§ 2" Áplicarn-se, no que cotther, tts regras relalivo.t it camponha elcik»'d
preú,tta!; nd Lei Federdl n." 9.504/1997 e eúeraçõe,t poslcrktres, oh:;arvadcrs aintla as.vcguintes
vetltryõcs, qtre poderão:;er utnsiderudas apl«s tt gercn' inidoneidade morul do condi(loto.

l - ubuso do podar econômico t'ur ltropagancla /bitn por rneio dos veículos de

corntrrtictrçiio srtcial, cottz previ:ão lagol rut url. 14, [\ 9", tlu (]on.çtiluiçiio l'cdcrtrL. na [,ei

Complcne ntcn- l''ade ra!. n." (t1/1990 (Lci cla Inclcgihilitlade) c n() u/'t. 237 tlo Cótligo llktirorul,
0u 0S qltc 0.ç ,\Ltcader

cLÂuDto
ANÍoNro DE § lj:;íi'^'.''-"
SOUZÁ:314i' a'e,". (. ,

x'vtl! r t.
r i'r .. . - ,,. lir r)r 
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PRACÂPRÉSTOET.IIEKUBITSCHEI(.135-CENTRO-CONGONH^S-MG-CEP36415-000-ÍELr131l3731.13C0-F/iX:13113731.1240.w1r,-c!noonhas.rio.0ov.5.



PREFElTUR,{ MUNICIPAL DE CONGOhI!.I,AS
CIDADE DOS PROFETAS

Il - doução, ofarte4 prontessa ou enlrcga oo aleitor da bent ou wntagc pes.toul
de qualtluer naiLrreza, inclu.çive hrindes de pequeno valor,'

llI - propugunda 1x»' nrckt tle untinckts luntittoso.t,./itixas, carlazes ou inscrições
c rit qualtltrcr locei público;

lV - participaçiio de candidatos, nos 3 (trAs) mases qua preceden o pleito, cle
inuuguraçiias da obrat; púbIiccrs :

V - ttbuso do podar político-part idlrrio a.r,rint cnlendido conro « utilizução da
c:lrulLtra e ./i tttrnc ictntenlo das cantlitluttu'ul pclos ütrtidos polílico"^ na procesr-o de e.tcolhu;

11 - uhr.r.yo ckt poclar raligioso, ussim entcntlido como o .financianrcnto das
cttntlidnturut pclas cntidudas rcliEiioscr.s t'to processo da e.rcolhu e veiculação de propaguncla ent
templos de qualquer religiíio, nos lcrmos da Lei Federal n." 9.5A4/1997 e olteroÇõe.\ posleriores:

Vll -./Ltvc»-ccinzenl<s tle c«ndidula.y por qu(rlquer autoridctde púhlicít ou uíilizuÇão
etn bcnelício dctqucle:, tle espaço.s', equipomenlos e serviÇo,\'du Ádnúnistruçào Púhlica;

l/lll - tiistribuição clc c ?i.\elas e qudlquer o ro tipo de divulgaçiio ent w,çltuirío,

IX - propagandu quc inrylique gravc períut'bação à ordent, tliciamento de
clcitore.s por me io.ç insitlio,tol e propagand.! cngano.\u:

u) atnsidera-se gravc perturbaÇão it ordent, propagonda (lue.Íira os poslur ,t

mtnitiltuí.s, (lLte perlurba o sos.tago ptiltlit:o oLt tluc pt'ejudi(lue a higiena e ü eslélica u'banas;

b) consideru-s( alici.tmcnlo cle elaiktre.ç !nt' meio.t insidio.ros, doctçãa,

of arccimento, promessü ou enh ego do elci.tor da hent ou vanlaílem pei'soal dc (lltulquer
,lulurezaí, inclu.sive bríndes tle petlueno vulor;

c) considera-.se propagurula cngonosu p] omessa de rcsolver evcnluais
tiemuncltt.ç quc não s[io du ulriltuiç:r1o tlo ()onselho T.uteltu', u criação de expecl{.ttivu.ç no
populttção que, :;abidctmcnte, não podcrão ter atltrucionudu.t palo Conselho Tulelo', ham como
qLtttltlucr oltlro qlte íntluzu tlolostuttcnlc o elcilor u arro, u)nl <t objerivo da uuferit', com is.t.t.

von!ugat it cletcrntiruulu canditlatura.

X - prt4tuguntla elcitoral em rádio, lelevisão, oulrloors, cdrro íle som, luntirusso.ç.

hem atmo por.fàixa", lelruiro.ç e bunner.t com.frslos t».r outrusformus de propttg«nda de mu:.su;

§ 3'A lit,ru ntanifàst.ttção do pensantenkt do candidalo e/ou do eleitor identilicatlo
ou idcnliliaável ne inleíncl ti passível de lintitação rluundo ocorrer o.fens'a à honru de lercei,'o.t

0u rlivuLgação tíe.íttto,r !;ahidantentc invcrídicos.

;,,'M
CLAL]DIO
ANÍONIO DÍ:
SOJZA:31í756986
i5
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PREFEITURA MUI{ICIPAI- DE COI{GONH,qS
CIDADE DOS PROFETAS

§ 4",4 propugtmtla eleitorul nu inletnul poderti ,rer rcalizada n(ts seguinte.t
.fbrnta"t:

I - ant páginu eletrônicu do cctndiduto ou em parfil em reda social, com end.ereço
clelrônico cttnttrnicudrt à ()ontis,sãrt Especiol a hospedudo, direta ou indiretantente, ern proveclor
de ,çantiço dc internat e:;tubelecído no País,'

lI - por nteb da ntcn.ragem aletrônicu puro cndercço,t cuduslrudo.y t:t'utltitumente
pelo cundiclcrto, vadada realízação de disparo em m(tsso;

Ill - por meio de hbgs, rades sociais, sílios cle mensagens instantáneas a

crplicações de inlernet as,rentalhadus, cttio conleúdo.reja gerudo ou edilutlo por candidatos 9u
quulquer pe.r.sotr nattu'al, dasde que não'utilize.tí/ías coruerciüi.ç e/ou contr ta impul.riorurtncnto
de conleútlo.

§ 5" No dia da eleição, é vedado aos candidotos;

I - utilizução dc cspaço na mídia,'

- tr(tnsporle uos eleilores;

Ill - trso de altol/àlanles e ampliíicodores cle som ou promoção de comíctrs or,r

c0rredlo,

lV - distrihuiçeo de mqtarial de propuganrlct políticu ou u prtitica de alitiamenlo,
coação ott manifbstação ten.lenle: q iníluír na vonlade tkt elcitor:

V - tlutrlquer tipo de propagúnda eluibral, inclusive "boca de urna".

§ 6" ti pernitittu, rut dia das alaições, u muniÍàstaÇão individttul e silencio,vt tla
pre/àrência do eleitor por candiddto. reveloda exchtsivemenle pekt uso de baruleira.r, hrochcs,

dísticos e adesivos.

§ 7" Contpete à Comissão Especíal proceà'sor e decidir sohre u:; clcntincius

re/erentcs à propctgunda elei.loral e demuis irregularitltrdes, podantlo, inclusive, delartninur u
rctiroda ou tr suspcn.rão da propagunda, o recolhintenlo do nutterial e a cossaçào da
candidaturtt, assag.rradct u ctmpla dejeru e o contraditório, nu -fõrma de re.rolução específicu."
(NR)

Àú. 2" Esta l,ei entra em vigor na dala da sr:a publicação

Corrgonhas, 25 de sctembro de 7023 .

clÂuDro aNÍoNro itii,lÉ.ál&i,115;,.i:ii.oÊ },:';i!1ix1xr':YJ1",,....,
Souza:314756e8615 fj:l:"L',1:Íi;;".--

CLÁUDIO ÂNTÔNIO DII SOUZA
Prefcito de Congonhas

'' Jo Xrlrl"

' sroc$$',
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PREFEITURA MUNICIP,AL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

JUS'fIITICA'I'IVA

Scrrhor I'rcsidcn tc,
Senhorcs Vereadores,

Submeto à apleciação desta Colenda Câr.trala Municipal o Projeto dc Lei que visa
altera o ârt. 37 da I-ei Municipal n.'3.602. de 25 de abril de 2016, que "Í)ispõe Soble a Política
Nlunicipal dc Atcndimento dos Direitos da Criança c do Adolcsccnte".

A presente proposta visa atualizal a legislação rnunicipal cm lelação às mudanças
ocoruidas nas reconrendações da resolução 231/2022 do Conselho Nacional de Direitos da
Criança e do Adolescentc rclacionados âo Processo de Escolha do Conselho Tutelal e a
campanha eieitoral.

Pclas lazões cxpostas, e quc solicitarros à essa Casa o estudo do projeto de lei ora
cnvizrdo c sua aprovação.

Aproveitamos a opo(unidade para reitelar a V.Exa. r'rossas respeitosas saudações,
extensivas aos ilustres pares.

Congonhas, 25 de setembro de 2023.

ANTONiO DE ;:,Í:i:.i,"1;fl.j,.","".
s o U ZA : 3 1 4 7 56 :.':ii,:,1:íilT,fli;i11,
vót) l5

CLÁUDIo ANTÔNIO DE SOUZA
Prcfeito de Congonlras

l1-,'r''.t\'Pl 0i,\iÍ
?, cÍ
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cÂvnna MUNtclpAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Câmara Muniçipal de Congonhas
Rua Dr. pacífico Homem Júnioí, 82, Centro, Congonhas/Mc - Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg'br

www.conBonhar.mg.leg.br

Projeto de Lei no 07812023

Matéria iida em Plenário - 32'Reunião Ordinária.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 26 de setembro de 2023.

<a

)t

)
'-l-

Igor Jonas Souza Costa
Presidente

Mesa Diretora



CAN/ARA MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênío da Gama

Exmo.Sr.
IGOR JONAS SOUZA COSTA
Presidente da Mesa Diretora

Os Vereadores qu.e o presente subscrevem, em conformidade com o art. 1601, do
Regimento lnternol,^ ouvido o plenário, requer a V.Exa. a aplicaçáo do regime de
tramitação de URGÊNCIA ESPECIAL ao projeto de Lei no. l$l2ó,f., que Altera o
art.37 da Lel Municipal n".36O2, de 25 de abril de 2O16, que "Dispõe sobre a
Política Municipal de Atendimento dos Direitos da Criança e do
Adolescente,'

Câmara Municipal de Congonhas, 26 de setembro de 2023

2/vítl
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Vereadores: 7z oL.

plr'*tl- u/\ê^---.
t-

q !N),9

lvd l\

W

'Art. 160 - A concessáo de urgência êspecial depênderá de assentimento do plenário, mediante provocaçáo
por escrito da Mesa ou comissão quando autora de proposiçâo em assunto dê sua competência privativa ou
especialidade, ou ainda proposta da maioria absoluta dos membros da Câmara.

§ 1" - O Plenário somente concederá a urgência especial quando a proposiçáo por seus ob.ietivos,
exigir apreciação pronta, sem o quê perderá a oportunidade ou a êÍicácia.

§ 2" - Concedida a urgência especial para o projeto sem parecer, será feito o levantamento da
sessáo, para que se pronunciem as comissÕes competentes em conjunto, imediatamente, após o que o
projeto será colocado na Ordem do Dia da Prôpria sessáo.

§ 3" - Caso nâo seja possível obter-se de imediato o parecer conjunto das comissões competentes, o
pÍojeto passará a tramitar no regime de urgência simples.

REQUERIMENTO CMC/ 3'q NOZS

l-/ (J//L j

I

Câmara Municipal de ConBonhai
Rua Dr. Pacífico Homem lúnior, B2, Centro, Congonhas/MG -ÍeleÍone: (31) 3731-1840 - E-mãil: camara@congonhas.Íng.leg.br

www.congonhãs.mg.leB.br



2/v CAMARA MUNICIPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gamo

Câmara Municipal de Congonhas,ê6de setembro de2023.

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.
Gomissão de Saúde e Assistência Social.
Gomissão de Tributação, Finanças e Orçamento.

Projeto de Lei no 07812023 -Altera o art.37 da Lei Municipal n..36O2, de 25 de
abril de 2O16, que "Dispõe sobre a Política Municipal de Atendimento dos
Direitos da Crlança e do Adolescente.,,

Versa o projeto sobre alteração do art.37 da Lei Municipal n'.3602, de 25 de abril de
2016, que "Dispoe sobre a PolÍtica Municipal de Atendimento dos Direitos da
Criança e do Adolescente."

A proposta é de iniciativa do Executivo

O projeto é legal, náo apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e
inconstitucionalidade.

Somos favoráveis à aprovação do projeto.

ír

,)<

1!q- O. "vt
L4.1-

2

cMc/sT

\uuP
Eduardo M - Vice -Presidente :D-:z'

.-1771-7-r.;1
Z

Eduardo Ladislau q
l_l Il(-.r--^. -^--^-l

Edonias

José Bernardes

Averaldo

Lucas Santos *l
Roberto Kleiton

José Bernardes

Câmâr. Mütricip.l dê Congonhrs
Ru Dr. Pâclfico Home'n Júnior, 82, Ccntro, Consotrh.VMc - Telelàne: (31) 3731-1840 - Ernail camúa@consoDlEs.nrs.les.br
lr1rw. coogonhas.mg.les.br

RELATÓRIO

--<{

Hemerson Ronan - Presidente

Gerson



2/v CAMARA MUNICIPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonha", ?2,9 d" sJr-*b *Dde 20,23.

Comissâo de Legislação, Justiça e Redaçáo Final.

Projeto de Lei 7Al2O23 - Altera o art.37 da Lei Municipal n'.36O2, de 25 de
abril de 2O16, que Dispôe sobre a Politica Municipal de Atendimento dos
Direitos da Criança e do Adolescente.

REDAÇÃO FINAL

O Projeto de Lei em análise, de autoria do Executivo, após ter sido aprovado
conclusivamente em Pienário, retorna a esta comissáo para elaboração da redação
final.

Após análise do projeto, veriÍicamos que seu texto está de acordo com a
técnica legislativa, conforme determina o Regimento Interno desta Casa.

Este é o nosso relatório.

Hemerson - Presidente l{i^tu^9
Eduardo M. - Vice-Presidente

L
L t' IL ffi

Eduardo Ladislau 7 l-,//l/(-,,

Edonias

José Bernardes

Gerson
Al---t "^-,q l,q * lrr^.,

Averaldo

Lucas Santos

cMc/sT

íy

Câmrr. Municip.l de Consoíhâs
Rsâ Dr. Pacifico HomemJúnior,82, C.ntro, ConsoDhas/Mc TelelbDer (31) 3731-1840 E-mâilr camara@co"sonhas.,ng.les br

ww. cotrgotrh.!.mE les.bÍ
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xx:::::":ffi.daGama

Projeto de Lei n" 07812o23

Aprovado em UNICA discussáo e votação simbólica por 8 votos
favoráveis - 32' Reuniáo Ordinaria- 26 l09 12023.

. PTCSidCNtC NÃO VOTA NA MATERIA;

. AUSENTES DA REUNIÃO: Vereador Roberto Kleiton

. AUSENTES DA VOTAÇÃO: Vereador Averaldo,
Vanderlei Eustáquio.

r VOTO CONTRÁRIO: Vereador José Bernardes

Vereador

Câmara Municipal de Congonhas, aos 26 de setembro de 2023.

IGOR JO AS SOUZA COSTA
Presidente - Mesa Diretora

câmaÍa Municipal de congonhas
Rua Dr. pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhâs/MG - Íelefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@ron8onhas.mg.leg.br

www.congonhas.mg.leg.br
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ír2/' CAlvlAfiA l,,l U Nl lC I PAL'

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Oficio n" L9L 12o.23 | Secretaria

Congonhas, 26 de Setembro de 2023

Exmo. Sr.
Cláudio Antônio de Souza
Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI N' AUTOR O DE LEI NO

07 8l 2023 Executivo 064 12023

Atenciosamente

/4
{

IGOR JON so ZA COSTA
Presidente da Mesa Diretora

Câmara Municipal de Congonhas

CMC/asc

bJ 0
r_-!_ t)

câmaía Municipal de congonhas
Rua 0r. pacíÍico Homem Júnior, 82, Centro, Contonhas/MG - TeleÍone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br

www.congonhas.rng.leg.br

PROPOSI

Assunto: Encaminhamento.

Senhor Prefeito,

Encaminhamos Projetos de Leis aprovados pela Câmara Municipal de Congonhas:

__l

'ILn*v4+
I



ítro/7 CAIV]ARA iVUNICIPAL
Cosa do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

PROPOSIÇAO DE LEr N" 064t2023

,,\I,'I'I|RA O AII'T.37 DA I,E,I MUNICIPAL N" 3.602. dC 25 DE
ABtrrL l)Fl 2016, eur »Isr,on soBRE a politlc.l ttu
ATT,TNDTMEN'r'O DOS DIRI,ITOS DA CRrANÇA r.] D0
AI)OI-IiSCI.]N'I'E

A Cârnala Municipal dc Congonhas, Ijstado de Minas Gerais, aprova c cu,
l)rclcito, plomulgo c sanciono a scguintc lci:

Art. 1o - O do art. 37 da Lci n." 3.602, de 25 de abril de 2016, e demais altcraçõcs,
passa a vigorar com a scguinte redação, acrescido dos scguintes parágrafos:

"Árt. 37. No proces.so de escolha dos membros clo Conselho Titelar, é vedado ao
cundidato tloar, oJ'erecer, promeler ou entregar ao cleibr bem ou vanlagcm pcssoal de qualclLrcr
nitturc:u, inclusivc brindes dc pcqueno vulor.

§ l" T-oda propaganda eleitoral será realizada pelos candidabs, imputando-lhes
respon,sabilidades nos exces,\o.\ pralicados por seus apoiadores, deverá evilar o ubustt do poder
polítictt, econôntico, religio.to, inslihtc'bnul e dos meios de comunic'ação, denlre outros,
rt.tpt,itunlrt o art. 3l Jt.tlr lti

I - u prol;uguntlu tleitorul poderà scr.féilu cont .tanlinhos unslando apentrs
númcro, nome e .fitkt do candidakt e arriculum vitue,'

lI - a cumpanlta det,erti ser realizada de .formu indiviclual por cadtr cundidato,
sem possibilidade de constituiçdo de chapas;

III - os candidatos poderão promover os suus ctutdidaturas por meio de
tlit,ulgução na inlcrnel desde qtte não causem dano ou perlurbem a ordem pública ou púrlicular,'

ll/ - a yeiculuÇão tle propuganda eleiloral pelot cundiclalos sotnente é permititla
u1tós u puhlicttçãrs, peb ('onselho Municipal dos l)ireitos da Criança e do Ádolescente, da
relação final e oficial dos cnndidatos considerados habilitados,'

V - é permitida a participação eu debates e entrevislas, desde que .§e garonlo
igualdade de condições a lotlos os candidabs, com prévio c'onhecimenlo do CMDCA, e que

sejunt cortvitkrdos lodo.t os ctunlidulos.

§ 2' ,lplicunt-tc, no que couber, us regras relativas à campunhu eleitoral

l))'ar,istLts nu l-et l;etlenrl n." 9.501/1997 e alterações posleriorcs, observadas oirttlu us seguittte.t

vedações, que poderào ser «»t.sideradas aptos a gerar inidotrcidade moral do candidalo:

I - abu.vo tlo ltode'r econômico na propugandu .feita por nteio dos veícuk» de

tomaticação sociai, trtm pret iscio legul no úrl. ll, § 9", du ()tnsliltrição f-ederal, na Lei
(omltlementur l"erlerai n." 61/1990 (l.ei de lnelegihilidade) e no art. 237 do Código Eleitoral,
ott us que u: .çttt edcr,

Cáman MuniciDâl d. Corsonhas
RraDr. Pàcifico tlolrcn Júni(ú, 62.Cc.tro, Conqonhar/ll(;']-elcÍore: (31) lTll_1840
${ !. conBoíhas mr lt8bÍ

I:,rail, cam{ar,i cotrgonhas.m8.1ús br
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ll - tlouçíio, of?rta, prumes:;u ou ctltrega uo eleitor de hem ou vuntagem pessoul
de t1 t tu I t1 uc t' ntt t ttezu. i ttt l u.s i t c hri n Lles de ltcq uc ttt s ya I or,

lll - propugandtt por meict de anúncios lumirutsos,.firixtrs, cartazes ou inscrições
em qualquer local público;

IV - participaÇAo de candidatos, nos 3 (três) meses que precedem o pleito, de
inaugurações de obras priblicas;

l/ - abuso do poder político-partidário assim entendido como a utilização da
estrulura e.financiamenb das candidaluras pelos partidos polílicos no processo de escolha;

VI - abuso do poder religioso, assim entendido como o .financiamenlo das
candidaturas pelas entidades religiosas no processo de escolhu e t eiculaÇão de propaganda em
templos de qualquer religido, nos termos da Lei Federal n." 9.501/1997 e alterações posleriores;

VII -.favorecimento de candidatos por qualquer autoridude pública ou utilização,
em beneficio daquele.s, de espuços, equipamentos e serviços da Ádministração Pública,'

ltlll - distribuiçrio da c misel{rs e qualquer outro lipo de diwlgaÇão em lestuario;
lX - pxtpagutttlu rluc intplique grat,e perlurltuçüo à ordcm, uliciarnenlo de

eleilore.s por nteiot insitlioso.s a prolruguttdu engonostt:

a) cottsidera-se grave perturbaçAo à ordem, propaganda que.fira as posturas
municipais, que perturbe o sossego púhlico ou que prejudique a higiene e a estélica urbanas;

b) considera-se uliciamento tle eleilores por meios insidiosos, doação,
ofêrecintento, promessa ou enlrega ao eleilor de bem ou votlagem pessoal de qualquer
nalureza, inclusive brindes de pequeno valor,'

c) considera-se propaganda enganosu a promessa de resolver ere luais
demandas que não são da atribuiçito do Conselho Tutelar, a criação de expeclutivus na
população que, sabidamente, não poderão ser equacionadas pelo (lonselho Tutelar, bent conto
qualquer ouÍra que induza dolosamente o eleitor a erro, com o objetito de auferir, com isstt,

|a, ogem ti determinada candidtrlur«.

X - propugundu clcitoral em rítdio, televisão, outdoors, carro de som, luminosos,
bem como por.fàixus, lelreiro.s e bonners com folos ort oulrus .fitrmas de propaganda de massa;

Xl - abuso de propagunda na internel e etn redes sociuis.

§ 3" ,1 litre munifbstação do pensamento do candidalo e/ou do eleilor identi/icado
ou itlentilicável no intcrncL é passível de linitação quotdo oc'orrer qfensa à honra de terceiros
ou dit ulgaÇtio de.fdbs sabi.lqnrcnle inverítlicos.

§ 1',1 propagunda clcibrul na intentcl poderli scr reulizadu nas .teguink.\

./brmas

I - em página eletrônicu do candidalo ou em perfil ern rede social, com endereço

eletrônico comunicado à Comisstio lispecial e hospedudo, díreta ou indirelantenle, em provedor
de.;crviço de internet eslabelecido no País,.

II - por mcio de nen,sagem elelrônica para endereços cadaslraclos gratuilamenle
pe Io cutdiduto, vedada realiztrÇtío de disparo e m mossct,'

III - por meio de blogs, redes sociais, sítios de mensagens inslüttlâtrcus e

aplicações de i lcrnel as,vemelherdus, cuitt crtnteúdo seja gerado ort edituclo por cundiclalos ott

ír

{ :i rxr r \lúniciI.l (lc ( {nrtnrhrt
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rlualquer pessott ctturul, desde que não utilize sílios comerciais e/ou contraÍe impulsionamento
de conteúdo.

§ 5" No dio da elt'ição, é vedado uos candidutos

I- trtilizuçiut lc *1suço nu ntkliu;
II - Itttn.t;1trtt lt' ttrrs eltiIotc,y,.
lll - uso de ulto-fàlantes e amplilicadores de som ou promoÇão de comício ctu

cdrreala.;
IV - disÍribuição de material de propaganda política ou a pratica de aliciamento,

coação orr m«nifestação tendentes a influir na vonlade do eleilor,'
V - qualquer tipo de propaganda eleitoral, ütclusive "boca de urna".

§ 6'É permititla, no dia das eleições, a mcuúfestação irtclívidual e silenciosa da
preferência do eleiÍor por candidato, revelada exchrsivamente pelo uso de bandeiras, broches,
dísticos e udesivos.

§ 7' Compete à Comissão Especial processar e decidir sobre as denuncias
referentes à propagandtt eleitorul e demais irregularidudes, podendo, inclusive, delerminar a
retirudtt ott tt srrspenstio do propugunda, o recolhintcnlo do malerial e a cassação da
tutttlitlirttu'Lr, u.:.:cgttt uLlu t ctltltlt daíàsu c o co troLlilório, nu.forma de resolução específica. "
(NR)

Art. 2" - llsta Lci entra em vigor na data da sua publicação

Congonhas. 26 dc setcrnbro de 2023. 7 ,//Á t/-r/, /,

fl/ru'
IGORJONASSOUZN COSTA

PRESIDENTE,
MESA DIRETORA

CâmsÍr Ilunicipâl d€ Congoúhts
RuaDr. PacíÍlco }lometn Júnior,82, Cenlto. Consotrhà§/Mc Telefon.:(ll) 3731-1840 E mail:camaÍa(Aconsonhas.mg lesl'r
wwv. corsoDhis.mg leg.b.
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LEI N," 4.I94, DE 26 DE SETEMBRO DE2023

Altera o 
^rt. 

37 da Lei Municipal n.' 3602, dc 25 de
abril de 2016, que "Dispõe Sobre a Política
Municipal de Àtendimento dos Dircitos da Criança
e do Adolescente".

A Cârnara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, âprova e eu,
Prefeito, promulgo e sanciono a seguinte lei:

Art. 1o O do art. 37 da Lei n.' 3.602, de 25 de abril de 2016, e dcmais altcraçõcs,
passa a vigorar com a seguinte redaçào, acrescido dos seguintes parágrafos:

"Arl, 37. No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao
candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer
natureza, inclutive brüdes de pequeno valor.

§ 1" Toda propaganda eleitoral será realizada pelos candidaros, intputando-lfus
responsabilidades nos excessos pralicados por seus apoiadores, deverlt evilar o abuso do poder
político, econômico, religioso, irrstitucional e dos mei.os de contunicação, dentre outros,
respeitando o art. 3l desta lei:

I - a propaganda eleitoral poderá ser feita com saníinltos conslando apenas
número, nome e.folo do candidato e curriculum viíae;

II - a campanha deverá ser realizada de forma individrrul por t:adu candidaÍo,
sem possibilidade de cottslilr,rição de chapas;

III - os candidato.ç poderão promover as .suas candidaturas por meio de
divulgação na intentel desde que não causem dano ou perturbem a ordem pública ou particular,'

IV - a veiculação de propaganda eleitoral pelos candidatos sontente é permitida
após a publicação, pelo Conselho Mwicipal dos Direitos da Criança e do Ádolescente, dq
relaÇão.final e oficial dos candidatos considerados habilitados;

V - é pernilida a participação etn debates e entrevislas, desde Erc se gdranta
igualdade de condições d todos os candidatos, com prévio conhecimento do CMDCA, e que

sejam convidados todos os candidatos.

I - abuso do poder econômico na propaganda .[eita por meio dos veículos de
comunicaçào social, com previsão legal no art. 14, § 9', da Constituição Federal, n« Lei
Complemeníar Federal n.'64/1990 (Lei de lnelegibilidade) e no art. 2j7 do Código Eleitoral,
ou as que as suceder;

CLAUDIO
ANÍONIO DE
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§ 2" Aplicatn-se, no que couber, a.ç regras relutivas à cantpanha eleítoral
previstas na Leí Federal n." 9.504/1997 e aherações posteriores, observadas ainda as seguiníes
vedações, que poderão ser consideradas a.plas a gerar inidoneidade moral do candidato:

L
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II - doação, oJbrta, promessa ou entrega ao eleitor de bent ou vatttagem pelsoal
de qualquer nafitreza, inclusive brindes de pequeho valor:

III - propaganda por meio de anúncios luminosos, .fbixas, cartazes ou inscriÇões
e,n qualquet, local público;

II/ - participação de candidatos, nos 3 (três) meses que precedem o pleito, de
inauguraçôes de obras públicas;

YI - abuso do poder religioso, assim entendido como o .financiamenÍo dds
candidaturan pelas entidades religiosas no processo de escolha e veiaiação de propaganda em
templos de qualquer religião, nos termos da Lei Federal n." 9.504/1997 e alterações posteriores,'

l4l - Jàvorecintento de candidatos por qualquer autoridade pública ou utilizaÇão,
em benefcio daqueles, de espaços, equipamentos e serviços do Ádtninistração Ptiblica;

VIII - distt'ibuição de cami.setas e qtnlquer oulro tipo de divulgação em vestuário;

IX - propaganda que implique grave perturbação à ordem, aliciamento de
eleitores por meio.r insidiosos e propaganda enganosa:

b) considera-se aliciantento de eleitores por meios insidiosos, doaçào,
oferecimento, pronrcssa ou entrega oo eleitot' de bem ou vanÍage,n pes.soal de qr.talqtter

natureza, inclwive brindes de pequeno valor;

c) considerd-se propaganda enganosa a pronrcssa de resolver evcntuais
demandas que nào são da alribuição do Conselho Tutelar, a criação de expectqtivcts na
população que, sdbidamente, não poderão ser equacionadas pelo Conselho Ttúelar, bem cono
qualquer outra que induza dolosamente o eleitor a erro, com o objetivo de aúàrir, com isso,

vantagen à determinada candidalura.

X - propaganda eleilordl em radio, televisão, outdoors, cdrro de som, lunittosos,
bem corno por faixas, letreiros e banners com.fotos ou oltlras íonnas de propagonda de massa,'

XI - abuso de propdgdnda na internel e em redes sociais.

§ i' Á liwe manifestação do pensamento do candidato e/ou do eleitor identificado
ou identilicável tut internet é passível de limitaçdo qudndo ocorrer olbnsct à horra de lerceü'os

ou divulgação de fatos sabidanrenie inverírlicos.

CLAUDro ANroNro ffitlôtl"s,.UÍtsfr"lllti'

pÊOdãAtôttHáEeÂ1ÃB*f,,*ti?*J$$[f-coNcolHÂs - MG - cEp 3641sooo . rEL.: (31 r 373r .Í 300 - FÀx: í311 373i.1 240 - M.cônoô.h.s.F,o.ôov. h,

2

Y - abuso do poder político-partidár'io assim entendido como a utilização da
est,'utura e frnanciamento das candidanras pelos pdrtidos políticos no proces.to de escolha:

a) considera-se grave pefia'bação à ordem, propaganda que.fira as postúras
municipais, que perturbe o so.s,sego público ou que prciudique a higiene e a e-\tética urbonas'



formas:

I - em página eletrônica do candidato ou ent perfil em rede socíal, com endereço
eletrônico contunicado à Conissão Especial e hospedado, direta ou indiretamente, ern provedor
de sen'iÇo de intenret estabelecido no Pais;

II - por meio de mensagent elelrônica para endereços cad.astrados graluita rcnte
pelo candidato, vedada realização cle clisparo em ,ndssa;

III - por meio dc blogs, redes sociais, sitios de ntensagens in.stantâneas e
aplicações de internet assentelhadas, cujo conteúdo seja gerado ou editado por candidatos otr
qualquer pessoa natural, desde Ete não utilize silios comerciais e/ou contrqte hrpulsionatnento
de conteúdo.

§ 5' No dia da eleição, é vedado aos candidatos:

I - ulilização de esltaço na midia:

II - transporte ctos eleitores;

III - uso de alto-íalantes e amplificttdores de som ou promoção de contíci<t ott
carreata,'

IV - distribuição de material de propaganda política ou a prútica de aliciamento,
coação ou manifestação tendeníes u ittfluir na vonlade do eleitor,'

Y - qualquer tipo de propaganda eleitoral, inclusi,-e "boca de urnu".

§ 6" É pennitida, no dia das eleições, a manifestação ütdividual e.silenciosa da
preferência do eleitor por candidato, revelada exclusivamente pelo uso de bandeiras, hroches,
dísticos e adesivos.

§ 7" Contpete à Contissão Especial processar e decidir sobte as detrúncias
referentes à propaganda eleitoral e deüais irregularidades, podendo, inchtsive, detcrninar a

retirada ou tt suspensdo da propaganda, o recolhimento do material e a cassação da

candidatura, assegurada a qmpla defesa e o contrcditório, na.fbrma de resohlção específica."
(NR)

Art. 2" Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Congonhas,26 de setembro de 2023.

cLÁuDlo âffiUffiá!?*
ANTONIO DE
SOUZA:314756986 ilandffiú -q-.a

CLÁUDIO ANTÔNIO DE SOUZA
Prefeito de Congonhas
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§ 4" Á propaganda eleitoral na i ternet poderá ser realizada nas seguintes
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Projeto de Lei a no 7812023

Matéria encaminhada ao Arquivo. Trâmite finalizado.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 09 de outubro de 2023
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